
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.111.580 - RS (2017/0128766-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MAGAZINE CAMPINSUL LTDA 
ADVOGADOS : ZOLAIR ZANCHI E OUTRO(S) - RS032757 
   BRUNO DEBIASI SALVI  - RS082495 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762 
   CANDIDO INACIO MARTINS DE OLIVEIRA  - RS047510 
 

  

DECISÃO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO DO 

DÉBITO. CONDENAÇÃO DA FAZENDA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS 

PROCESSUAIS. CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. 

RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA PROVIDO.

1.   Agrava-se de decisão que inadmitiu o Recurso 

Especial interposto por MAGAZINE CAMPINSUL LTDA., com fulcro na alínea a do 

art. 105, III da Constituição Federal, no qual se insurge contra acórdão proferido pelo 

egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. EXTINÇÃO DA 

EXECUÇÃO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. CITAÇÃO DA EXECUTADA. 

PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

DESCABIMENTO.

Não há falar em sucumbência do Estado nos casos em que a 

desistência, fundada no prosseguimento inviável da execução, é estimulada e 

regulamentada pelo próprio Poder Judiciário.

Ademais, não se pode impor ao Estado o ônus da sucumbência, uma 

vez que não é vencido no processo, motivo pelo qual deve ser afastada a 

condenação em razão do princípio da causalidade.

APELAÇÃO DESPROVIDA. UNÂNIME (fls. 411).

2.   Nas razões de seu Apelo Nobre inadmitido, a parte 

recorrente aponta ofensa ao art. 26 do CPC/1973, defendendo o cabimento da 

condenação do Ente Público ao pagamento de custas processuais em face da extinção da 
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execução após o cancelamento dos débitos, ressaltando que o Causídico, patrono da 

Recorrente, Magazine, necessitou laborar na causa, por culpa exclusiva do aqui 

Recorrido, Estado do Rio Grande do Sul, inclusive com defesa de impenhorabilidade de 

bens e exceção de pré-executividade, que, após longo trâmite processual, desde 2003, 

desistiu da ação (fls. 428). 

3.   É o relatório. 

4.   A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de 

que, em Execução Fiscal, sendo cancelada a inscrição da dívida ativa e já tendo ocorrido 

a citação do devedor, a posterior extinção do feito implica  condenação da Fazenda 

Pública ao pagamento das custas sucumbenciais.

5.   O critério que deve nortear a imposição do 

pagamento de verba honorária advocatícia deve ser o da efetiva atuação profissional de 

Advogado, como se deu neste caso, quando se evidencia que a parte foi obrigada a 

contratar Causídico, para promover a defesa de seu direito subjetivo. Confiram-se, a 

propósito, os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO.   EXECUÇÃO   FISCAL.   EXCEÇÃO   DE   

PRÉ-EXECUTIVIDADE. CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS  

ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE - ART. 26 DA LEF.  SÚMULA 83 DO 

STJ.

1.   Preliminarmente, a jurisprudência do STJ é 

pacífica  ao  proclamar  que, se os fundamentos adotados bastam para justificar  

o  concluído  na decisão, o julgador não está obrigado a rebater,  um a um, os 

argumentos utilizados pela parte. Dessa forma, registro  que  a  matéria  em  

exame foi devidamente enfrentada pelo Colegiado  de  origem,  que sobre ela 

emitiu pronunciamento de forma fundamentada,   ainda  que  em  sentido  

contrário  à  pretensão  da recorrente.

2.   Quanto  ao  mérito,  a  jurisprudência desta 

Corte é uníssona no sentido  de  que, sobrevindo extinção da execução fiscal em 

razão do cancelamento  da  certidão  de dívida ativa após a citação válida do 

executado,   a  Fazenda  Pública  deve  responder  pelos  honorários 

advocatícios,  em  homenagem  ao  princípio  da  causalidade. 
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3.   Com efeito,  o  STJ,  a  partir do EREsp 

80257/SP, julgado pela Primeira Seção,  vem adotando o entendimento de que é 

cabível a condenação da Fazenda Pública em honorários de advogado na 

hipótese de desistência da  execução fiscal, em razão de a parte executada ter 

contratado os serviços  de  advogado  com o objetivo de extinguir o processo. 

4.   A Corte   de   origem  adotou  o  

posicionamento  pacificado  do  STJ.Incidência da Súmula 83 do STJ.

5.   Recurso Especial não provido (REsp. 

1.648.213/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.4.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

EXTINÇÃO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO POR PAGAMENTO DO 

DÉBITO. CUSTAS PROCESSUAIS DEVIDAS. PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 26 DA LEI N. 6.830/80 

POR AUSÊNCIA DE CANCELAMENTO DA DÍVIDA ATIVA. ARGUMENTO 

INATACADO. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.

1.    O argumento do Tribunal a quo de que não se 

aplica ao presente caso o disposto no art. 26 da Lei n. 6.830/80 porquanto "a 

extinção do feito deu-se pelo reconhecimento da pretensão e satisfação de sua 

obrigação pelo executado e não pelo cancelamento da inscrição da dívida ativa", 

não foi objeto de impugnação nas razões do recurso especial. Limitou-se o 

recorrente a reiterar as razões de apelação. Incidência das Súmulas 283 e 

284/STF.

2.   Irrepreensível o entendimento fixado na origem, 

porquanto é assente nesta Corte o entendimento segundo o qual a "extinção da 

Execução Fiscal pela quitação da dívida objeto de parcelamento tributário não 

configura hipótese de encerramento do processo por transação entre as partes. 

Em verdade, a sentença não teve como fundamento o negócio bilateral, mas o 

completo adimplemento da obrigação. Nesse caso, aplica-se o disposto no art. 

26, caput, do CPC, pois a satisfação do débito equivale ao reconhecimento do 

pedido" (AgRg no REsp 1.280.482/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 7/2/2012, DJe 13/4/2012).

3.   De fato, o feito executivo foi proposto antes do 

pagamento do valor cobrado. Assim, fica evidente a culpa do recorrente na 
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instauração da demanda, dando causa a que o Fisco promovesse o feito 

executivo, dever do qual a administração tributária não pode se furtar.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 460.122/MG, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 28.3.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DESISTÊNCIA. CUSTAS E 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1.   Em obediência ao princípio da causalidade, são 

devidas as custas processuais e os honorários advocatícios pela Fazenda 

Pública, nos casos em que desistir sponte própria da execução fiscal ajuizada, 

desde que tenha havido a citação, ensejando a contratação de advogado, ainda 

que não manejados embargos de devedor ou exceção de pré-executividade.

2.   Considerando que a atividade do advogado 

restringiu-se à juntada de procuração nos autos e à oferta de bens à penhora, 

impõe-se a redução dos honorários advocatícios em favor do patrono da ora 

agravada, que devem ser fixados no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), 

considerados os parâmetros estabelecidos no art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de 

Processo Civil.

3.   Agravo regimental parcialmente provido (AgRg 

no REsp. 1.384.284/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 29.11.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - RECONHECIMENTO PELA 

FAZENDA DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO - CONDENAÇÃO EM 

CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - POSSIBILIDADE - ART. 26 

DA LEF - INAPLICABILIDADE.

1.   A extinção da execução fiscal após a citação do 

devedor dá ensejo à sucumbência processual, a despeito da previsão contida no 

art. 26 da LEF.

2.   A aplicação do artigo 26 da Lei 6.830/80 

pressupõe que a própria Fazenda tenha dado ensejo à extinção da execução, o 
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que não se verifica quando ocorrida após o oferecimento de exceção de 

pré-executividade.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no 

AREsp. 333.528/PE, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 29.11.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

POSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEF. INAPLICABILIDADE.

1.   A extinção da execução fiscal, após a citação do 

devedor, possibilita a sucumbência processual, afastando-se a incidência do 

artigo 26 da Lei n. 6830/80 para que a Fazenda Nacional seja condenada ao 

pagamento de custas e de honorários advocatícios.

2.   A aplicação do artigo 26 da Lei n. 6830/80 

pressupõe que a própria Fazenda tenha dado ensejo à extinção da execução, o 

que não se verifica quando ocorrida após o oferecimento de exceção de 

pré-executividade. Precedentes: AgRg no REsp 1201468/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 

Primeira Turma, DJe 16.11.2010; REsp 1163913/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 18.12.2009; REsp 991.458/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 27.4.2009. 

3.   Ademais, restou consolidado nesta Primeira 

Seção que, tratando-se de custas referentes à serventia não oficializada, hipótese 

na qual os serventuários não são remunerados pelos cofres públicos, a Fazenda 

Pública deve-se sujeitar ao pagamento. Precedentes: EREsp 891.763/PR, Rel. 

Min. Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 

1180324/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.8.2010.

4.   Recurso especial não provido (REsp. 

1.219.744/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.2.2011).

6.   Também não se aplica o disposto no art. 26 da Lei 

6.830/1980, já que a isenção ali prevista pressupõe a extinção da Execução Fiscal, antes 

da citação do devedor. Assim, o cancelamento da inscrição após a angularização da lide 

processual a qual não exonera a Fazenda Pública do pagamento de custas processuais. 

7.   Ante o exposto, conhece-se do Agravo para, dando 
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provimento ao Recurso Especial da Empresa, fixar os honorários advocatícios em 3% 

sobre o valor atualizado da Execução Fiscal. 

8.   Publique-se. Intimações necessárias.

 

  

Brasília/DF, 10 de junho de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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